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<!ID335152-0> DECRETO No- 5.740, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Promulga o Acordo sobre Isenção Parcial
de Vistos em Passaportes Comuns entre o
Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República de Honduras,
celebrado em Tegucigalpa, em 12 de agosto
de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República de Honduras celebraram, em Te-
gucigalpa, em 12 de agosto de 2004, um Acordo sobre Isenção
Parcial de Vistos em Passaportes Comuns;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 40, de 22 de fevereiro de 2006;

Considerando que o Acordo entrará em vigor em 31 de
março de 2006, nos termos do parágrafo 1o de seu Artigo 8o;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo sobre Isenção Parcial de Vistos em Pas-
saportes Comuns entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República de Honduras, celebrado em Tegucigalpa,
em 12 de agosto de 2004, apenso por cópia ao presente Decreto, será
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA

DE HONDURAS SOBRE ISENÇÃO PARCIAL DE VISTOS
EM PASSAPORTES COMUNS

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República de Honduras
(doravante denominados “Partes”),

Animados pelo desejo de intensificar as relações de amizade
existentes entre ambos os países;

Reconhecendo a conveniência de simplificar as viagens de
nacionais de um Estado ao território do outro,

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1

Nacionais de ambas as Partes, portadores de passaportes co-
muns válidos, estão isentos da obrigação de visto para entrar, per-
manecer e sair do território da outra Parte, para fins de turismo,
trânsito ou negócios.

ARTIGO 2

1. Os nacionais a que se refere o Artigo 1 deste Acordo
poderão permanecer no território da outra Parte, sem a necessidade de
visto, pelo período de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de entrada, renovável desde que a permanência total não exceda 180
(cento e oitenta) dias no período de um ano.

2. A isenção de visto referida neste Acordo não permite aos
nacionais de uma Parte o exercício de atividades remuneradas no
território do outro Estado.

ARTIGO 3

Os nacionais de ambas as Partes poderão entrar e sair do
território da outra Parte por qualquer dos pontos fronteiriços abertos
ao trânsito internacional de passageiros.

ARTIGO 4

1. A dispensa de visto a que se refere o presente Acordo não
exime os nacionais de ambas as Partes da obrigação de cumprir as
leis e regulamentos aplicáveis à entrada, permanência e saída de
estrangeiros no território do Estado receptor, em especial os relativos
à matéria imigratória.

2. As autoridades competentes de ambas as Partes informar-
se-ão mutuamente, por via diplomática, com a maior brevidade pos-
sível, sobre quaisquer mudanças nas respectivas leis e regulamentos
relativos ao regime de entrada, permanência e saída de estrangeiros
dos territórios dos seus respectivos Estados.

ARTIGO 5

As Partes reservam-se o direito de negar a entrada ou reduzir
a permanência em seu território de nacionais da outra Parte con-
siderados indesejáveis.

ARTIGO 6

1. As autoridades competentes de ambas as Partes intercam-
biarão, por via diplomática, 30 dias depois da assinatura do presente
Acordo, espécimes dos documentos de viagem mencionados no Artigo
1, com informação pormenorizada sobre suas características e usos.

2. No caso de que os passaportes válidos sejam modificados,
as Partes intercambiarão, por via diplomática, espécimes de seus no-
vos passaportes, com informação pormenorizada sobre suas carac-
terísticas e usos, 30 (trinta) dias antes de sua entrada em circulação.

ARTIGO 7

Por motivos de segurança, ordem pública ou proteção à saú-
de, cada uma das Partes poderá suspender, total ou parcialmente, a
vigência do presente Acordo. A adoção dessa medida deverá ser no-
tificada à outra Parte, por via diplomática, com a brevidade possível.

ARTIGO 8

1. O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a
data em que o Governo da República Federativa do Brasil notificar o
Governo da República de Honduras, por via diplomática, do cumpri-
mento das formalidades legais internas necessárias para sua vigência.

2. O presente Acordo poderá ser modificado por mútuo con-
sentimento das Partes. As modificações entrarão em vigor nos termos
do parágrafo anterior.

3. O presente Acordo se celebra por tempo indefinido, du-
rante o qual as Partes poderão denunciá-lo, por via diplomática.
Nesse caso, o presente Acordo deixará de ser válido 90 (noventa) dias
depois do recebimento da comunicação correspondente.

Feito em Tegucigalpa, em 12 de agosto de dois mil e qua-
tro, em dois exemplares originais, nos idiomas português e espa-
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

_______________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
Sérgio Luiz Pereira Bezerra Cavalcanti

Embaixador
________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

DE HONDURAS
Leonidas Rosa Bautista

Ministro das Relações Exteriores

ANEXO

REGULAMENTO DOS ARTS. 27-A, 28-A E 29-A
DA LEI No 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Fica instituído, na forma definida neste Regulamento,
o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

§ 1o Participarão do Sistema Unificado de Atenção à Sa-
nidade Agropecuária:

I - serviços e instituições oficiais;

II - produtores e trabalhadores rurais, suas associações e
técnicos que lhes prestam assistência;

III - órgãos de fiscalização das categorias profissionais di-
retamente vinculados à sanidade agropecuária; e

IV - entidades gestoras de fundos organizados pelo setor
privado para complementar as ações públicas no campo da defesa
agropecuária.

§ 2o O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária opera em conformidade com os princípios e definições da
sanidade agropecuária, incluindo o controle de atividades de saúde,
sanidade, inspeção, fiscalização, educação, vigilância de animais, ve-
getais, insumos e produtos de origem animal e vegetal.

§ 3o O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária desenvolverá, permanentemente, as seguintes atividades:

I - vigilância e defesa sanitária vegetal;

II - vigilância e defesa sanitária animal;

III - inspeção e classificação de produtos de origem vegetal,
seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico;

IV - inspeção e classificação de produtos de origem animal,
seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico; e

V - fiscalização dos insumos e dos serviços usados nas ati-
vidades agropecuárias.

§ 4o O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária articular-se-á com o Sistema Único de Saúde, no que for
atinente à saúde pública.

Seção I
Dos Princípios e Obrigações Gerais

Art. 2o As regras e os processos do Sistema Unificado de
Atenção à Sanidade Agropecuária contêm os princípios a serem ob-
servados em matéria de sanidade agropecuária, especialmente os re-
lacionados com as responsabilidades dos produtores, dos fabricantes e
das autoridades competentes, com requisitos estruturais e operacio-
nais da sanidade agropecuária.

§ 1o As regras gerais e específicas do Sistema Unificado de
Atenção à Sanidade Agropecuária têm por objetivo garantir a pro-
teção da saúde dos animais e a sanidade dos vegetais, a idoneidade
dos insumos e dos serviços utilizados na agropecuária, e identidade,
qualidade e segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos produtos
agropecuários finais destinados aos consumidores.

§ 2o O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agrope-
cuária funciona de forma integrada para garantir a sanidade agro-
pecuária, desde o local da produção primária até a colocação do pro-
duto final no mercado interno ou a sua destinação para a exportação.

§ 3o Os produtores rurais, industriais e fornecedores de in-
sumos, distribuidores, cooperativas e associações, industriais e
agroindustriais, atacadistas e varejistas, importadores e exportadores,
empresários e quaisquer outros operadores do agronegócio, ao longo
da cadeia de produção, são responsáveis pela garantia de que a sa-
nidade e a qualidade dos produtos de origem animal e vegetal, e a dos
insumos agropecuários não sejam comprometidas.

§ 4o A realização de controles oficiais nos termos deste Re-
gulamento não exime os participantes da cadeia produtiva da respon-
sabilidade legal e principal de garantir a saúde dos animais, a sanidade
dos vegetais, a segurança, a qualidade e a identidade dos produtos de
origem animal e vegetal, e dos insumos agropecuários, nem impede a
realização de novos controles ou isenta da responsabilidade civil ou
penal decorrente do descumprimento de suas obrigações.

§ 5o Os produtores rurais e os demais integrantes das cadeias
produtivas cooperarão com as autoridades competentes para assegurar
maior efetividade dos controles oficiais e melhoria da sanidade agro-
pecuária.

§ 6o Os processos de controle sanitário incluirão a rastrea-
bilidade dos produtos de origem animal e vegetal, dos insumos agro-
pecuários e respectivos ingredientes e das matérias-primas, ao longo
da cadeia produtiva.
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Regulamenta os arts. 27-A, 28-A e 29-A da
Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 1991, orga-
niza o Sistema Unificado de Atenção à Sani-
dade Agropecuária, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei no

8.171, de 17 de janeiro de 1991,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o
Regulamento dos arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei no 8.171, de 17 de
janeiro de 1991.

Art. 2o Compete ao Ministro de Estado da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento a edição dos atos e normas complementares
previstos no Regulamento ora aprovado.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues
Miguel Soldatelli Rossetto
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